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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA
PROCURADORTA GERAL DO MUNICÍPIO

PARECER JURíOICO NO 041/2024

Ementa: LEI FEDERAL N' 14.133/2021 - NOVA

ITA P
PRE FA E

PREPARA

1. fÍa:É o presente expediente de processo administrativo que tem por Íinalidade a o

Sistema de Registro de Preços para FUTURA E EVENTUAL CONTRATACÃO OE

EMPRESA PARA RECARGA DE AOUISçÃO DE GÁS GLP DE 13 KILOS PARA ATENDER

AS NECESSIOADES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCh SOCIAL E SEUS

PARTICIPES, DO MUNICíP|O DE PACATUBA/SE, conÍorme condições, quantidades,

exigências, justificativa e especificaÇões constantes do Termo de Referência e seus anexos.

2. Foi demandado deste Jurídico, a elaboraÉo de Parecêr tratando da fase preparatória

dos processos de contrataÉo, à luz dâ Lei Federal no 14.13312021- Nova Lei de Licitaçóes e

Contratos e Decreto Municipal no 2.'l 1 5 de 26 de Novembro de 2023.

II. ABRANGÊNCIADAANÁLISEJURÍDICA:

5. Consigne-sê que a presenle enálise considerará tão somente os asDêctos

estritamente iurídicos da ouestão trazida ao exame desta Procuradoria Jurídica,

parlindo-se da premissa básica de que! aopropor a solução administrativa ora

analisada, o administrador público se certiÍicou quanto às posslbilidades orçamentárias,

financeiras, organizacionais e âdministrativas, levando em consideraçãoas análises

econômicas e sociais de sua competência.

6. Preceitua a lei, que alguns atos administrativos devem ser precedidos de parecer para
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3. Eis o relatório. Passa-se à análise jurídica.
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sua pÍática, sendo este o pressuposto/requisito do ato, fato que obriga o administrador a solicitá-

lo, chamado de parecer obrigatório.

7. Neste caso, a obrigatoriedade a que o administrador público está vinculado, nâo é a

da conclusão ou resultado sugerido pelo parecerista, mas da obrigação de ter que solicitá-lo

por determinaçáo legal, podendo, inclusive, agir de Íorma contrária a sugerida pelo prolator.

L Desta forma, foram enviados os presentês autos para esta Assessoria JurÍdica, a fim

de se lavrar parecer .lurídico conclusivo, na forma do art. 53 e do art. 72, lll, da Lei no.

14.13312021, bem como considerando o disposto no art. 32 e seguintes do DECRETO No 2.í'15

de 26 de Novembro de 2023, o qual regulamenta no âmbito da Administração Direta,

Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Pacâtuba, a Lei no 14.í33, de 1'

de ab(il de 2021 .

I Feita esta ressalva, passemos à análise do pedido

III. DAANÁLISE JURÍDICA DO CASO CONCRETO:

lll. í. Fase Preparatória dos Processos de Contratação. Legislação Apllcável:

10. Relaciono, neste itêm, a legislação básica que servirá para mêlhor compreensão e

ordenamento da fase preparatÓria do processo de contrataÇâo, sem preiuízo de que, sobrevindo

a publicação de outros normativos municipais, no intuito de regulamentaÉo da NLLC, este

Parecer possa ser pontualmente revisto e atualizado. Destaco:

a) Lei Fedêral no 14.133, de 01 de abil de 2021 - nova Lei de LicitaÉes e Conlratos

Administrativos;

b) Decreto Municipal n' 2.í 15 de 26 de Novembro de 2023 - Regulamenta a Lei Federal no

14.133, de 0í de abril de 202'l;

c) Decreto Federal no 11.462, de 31 de março de 2023;

d) Lei Complementat 12312006.

11. A NLLC contempla um elenco extenso de normas gerais editadas no limite da

competência legislativa da união, de observáncia obrigatória pêlos demais entes Íederâdos,

com destaque às modalidades licitatórias (pregão, conconência, concurso, leilão e diálogo
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competitivo), às hipóteses de contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade e às fases do

processo, entre elas, a íase preparatória, comum a qualquer modalidadê e objeto.

12. As fases do processo também constituem normal geral, como mencionado, e, entre

elas, a etapa preparatória deve observar rigorosamente o rito e a sucessão de atos consignados

na NLLC, servindo a qualquer das modalidades licitatórias referidas e aos processos de

contrataçáo direta, no que couber.

lll.2. Planejamento da contratação

'13. Ê cediço que, a obrigaÉo das contratações públicas se subordina ao regime das

licitações e possui raiz constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta

Magna.

14. A Lei no 14.'133/ 202í estabeleceu que Íase preparatória do processo licitatório e

caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual e

com as leis orçamentárias, bem mmo abordar todas as considerações técnicas,

mercadológicas e de gestiio que podem interferir na contrataçáo (artigo '18, caput, da lei

14133t2021]..

15. O artigo 18 da Lei no 14.13312021, elenca providências e documentos que devem

instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:

Att. 18. A fase prcpantôria do processo licitatóio é caracteizada pelo
planejamento e deve compalibilizar-se com o plano de contratações anual
de que trata o inciso vll do caput do ad. 12 desta Lei, sempre que elaborado,
e com as leis orçamentádas, bem como abodar todas as consideraçõ€s
aécnicas, mercadológicas e da gastâo que podem ínteieir na contratação,
compreendidos:

I - a desciçào da necessidade da contratação fundamentada em estudo
técnico preliminar que caracteize o intercsse público envolvido;

ll - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de
termo de reÍerôncia, anteprojeto. pdeto básico ou proieto executivo,
confome o caso:

lll - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias
exigidas e ofertadas e das condições de reczbimento:

lV - o orçamento a§timado, cam as composi@ês dos preços utilizados para
sua formaçÁo;

Pça Nossa Senhora de Lourdes, s/n, Centro - Pacatuba/SE
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V - a elaboração do Bdital de licitação;

Vl - a elaboraçáo de minuaa de contrato, quando necessáia, que constará
obigatoriamente como anexo do edital de licitação;

V - o regime de lornacimento de bons, de prestação de seNiços ou de
execuçâo de obras e serviços de engenhaia, oôse/vados os potenciais de
economia de escala:

Vlll - a modalidade de licitação. o ctitétio de iulgamênto, o modo de
disputa e a adequação e eficiência da forma de combinaçáo desses
parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de

contntação mais vantajoso para a Administração Pública, consíderado todo
o cicto de vida do objelo;

lX - a molivação ciÍcunstanciada das condições do edital, tais como
justificative de êxigéncias de qualilicação técnica, medianle indicaçào
das parcelas de maior relevância aécnica ou valor signiÍicativo do
objeto, e de qualificeção econômico-financeira, iustificetive dos
critérios de pontuação e julgamento das proposfas técnicas, nas
licitações com iulgamento pot methor técnica ou técnica e preço, e
justificativa das regrcs portinentes à padiciPação de empresas em
ansórcio:

X - a análise dos ríscos quê possam comprometer o sucesso da lícitação e a
boa execuçÂo contratual;

Xt - a motivaçâo sobre o mom€,úo da dtyutgaçáo do oryamenÍD da
licitação, obseNado o art. 24 desta Lei.
(grifou-se)

16. Neste mesmo dispositivo, o legislador dispôs acerca dos elementos integrantes do

Estudo Técnico Preliminar, que deverá evidenciar o problêma a ser resolvido e a sua melhor

solução, de modo a permitir a avaliaÉo da viabilidade técnica e econômica da contratação (§

1o), quais sejam:.

"l - descrição da nêcêssidade da @ntrataçáo, @nsiderado o Wblema a ser
rcsolvido sob a perspectiva do interesse pÚblico:

ll - demonstraçáo da previsáo da contntação no plano de contratações anual,

semprc que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o
pla nej a mento da Admi nistraçáo :
lll - requísitos da contrataçáo;
w - estimalivas das quantidades para a contratação, acompanhadas das
memórias de cálculo e dos documêntos gue /hes dão supoíe' que

considerem interdependências com outras contntações, de modo a
possibilitar economia de escala;
V - levantamanto da mercado, guo consistê na análise das altemativas
possívêis, e justificativa técnica e econ,mica da escolha do tipo de solução a
contratar;
Vl - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitáios
rcferencíais, das memôrias de cálculo e dos documentos que lhe dão supode,
que poderão constar de anexo classifrcado, se a Administraçâo optar por

preseNar o seu sigilo até a concluséo da licitaçáo;

Vlt - descríção da sduçáo como um todo, inclusive das exigências

Pç, Nossa Senhora de Lourdes, s/n, CÉntro - Pacatuba/SE
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rclacionadas à manuÍençâo e â assr§ência técnica, quando for o caso; Vlll -
justiÍicativas para o parcÊlamento ou não da contratação;
lX - demonstrativo dos resuftados pretendidos em termos de economicidade
a de melhor aprcveitamenlo dos recursos humanos, matedais e frnanceiÍos
disponíveis:
X - providéncias a serem adotadas pela Administração previamente à
celebração do @ntrato, inclusive quanto à capacitação de seNidores ou dê
empregados para fiscalizaçào ê gestâo contratual:
Xl - contratafies conelatas e/ou interdependentes:
Xll - desciçÁo de possivêis impactos ambientais e rêsryctivas medidas
mitigadoras, incluiclos Íequisitos de baixo consumo de ênergia e de outros
recursos, bem @mo logís0ca rêversa parc desfazimento e rêciclagem de
bens e refugos, quando aplicável;
Xlll - posicíonamento conclusivo sobre a adequaçáo da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina.'

17. É certo ainda que deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos l, lV,

Vl, Vlll e Xlll, acima explanado, conforme expressamente exigido pelo §2o da referida norma.

18. Quando não contemplar os demais elementos previstos no art. '18, §1o, deverá a

AdministraÉo apresentar as devidas justiflcativas e cumprir os Íundamentos autorizados pelo

Decreto Municipal no 2.115 de 26 de Novembro de 2023

19. VeriÍica-se assim que o Estudo Técnico Preliminar - ETP da contratação deve conter,

de forma fundamêntada, a descriÉo da necessidade da contratagão, com especial atenção à

demonstração do interesse público envolvido. Tambem é preciso que se.iam abordadas as

consideraçôes técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contrataÉo.

20. No presente caso, os profissionais da área técnica e requisttante elaboraram o ETP,

que por se tratar de documento de mnhecimento técnico, a avaliagão cabe, em última instância,

ao próprio órgão assistido, cabendo a este órgão de assessoramento t io somênte observar se

contém as previsões necessárias relacionadas art. 18, §'1', da Lei no 14.13312021.

21. De análise do documentos acostados nos autos, notadamente dos aspectos legais,

sem adentrar ao vies tecnico, vislumbro que consta a demonstraÉo dos seguintes elementos:

a) necessidade da contratação, b) estimativas das quantidades, c) estimativa do preço da

mntrataÉo; d) justiÍicativa para o parcelamento; e) impactos ambientais; f) iustiÍicativa para

dispensa da análise de risco; g)justificativa de viabilidade; o que demonstra que aparéntemente

o ETP preenche os requisitos previstos na legislação em comento.

22. Na fase preparatória, a Administração se dedicou à concepção de atos e

Pça Nossa Senhorê de Lourdes, s/n. @ntro - hcatuba/SE
Cep:49970-000
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especificações que serviu à compreensão e melhor identificação do obieto, das mndições para

sua execuÉo e do processamento da licitaÉo, fazendo-o por meio de instrumentos como:

Documento de Formalização da Demanda (DOD), Estudo Técnico Preliminar (ETP), Análise de

Risco, Termo de Referência (TR), dentre outros.

lll. 3. Da análise de riscos

23. O art. 18, inciso X, da Lei no 14.133121 estabelece que o planejamento da contratâÉo

deverá contemplar a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitaÉo ê a

boe exêcuÉo contratual.

24. No caso concreto, veriÍica-se que a Administração dispênsou a elaboração da análise

de risco, de maneira iustificada.

25. Considerando a essencialidade da eÍiciência administrativa, a natureza ordinária e o

baixo grau de risco inerente ao procedimento contratual em questão, somado à ausência de

riscos signiÍicativos, à previsibilidade de demanda e custos, à estandardização da soluÉo

proposta, bem como à experiência prévia da Administraçáo Pública com o obieto contratual ou

com o fornecedor, é possível inferir a desnecessidade de uma análise de íscos aprofundada

para o planê.iamento da contrataÉo em tela. Tal dispensa está alinhada aos princÍpios de

celeridade e economicidade que regem os atos administrativos, garantindo a continuidade e a

eficacia da prestaÉo do serviço público

lll. 4. Da adequagão da modalldadê licitatória eleita

26. O aÍtigo 37, inciso XXI da Constituiçâo Federal determina que as obras, serviços,

compras e alienações da Administração Públicâ serão precedidas de licitação pública que

assegure igualdade de condições a todos os conconentes, ressalvados os casos especiÍicados

na legislaÉo.

27 . A licitaÇão conÍigura procedimento administrativo mediante o qual a AdministraÉo

Pública seleciona a proposta mais Vant4osa, caracterizando-se como ato administrativo formal,

praticado pelo Gestor Público, devendo ser processado em estrita conformidade com os

princípios estabelecidos na Constituição Federal e na legislaÉo infrâconstitucional.

Pça Nossa Senhora de Lourdes, s/n, Gntro - Pacatuba/SE
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28. Com vistas nisso, o legislador infraconstitucional, para dar plena aplicabilidade do

preceito constitucional supra, positivou em nosso ordenamento pátrio a nova Lei de Licitações

no. 14.133121, a qual estabelece as diretrizes gerais a serem observadas pelo administrador

público quando da rcalizaúo de seus pÍocedimentos de contratações, bem como entabula as

possÍveis modalidadês de licitação que poderão ser adotadas na busca da proposta mais

vantajosâ para a Administração Pública.

30. O texto normativo disciplina em seu artigo 6o, inciso XLl, que o pregâo é a modalidade

destinada a aquisiÇão de bens e serviços comuns, e o inciso Xlll do mesmo normativo destaca

que são mnsiderados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e

qualidade possam ser obietivamênte deÍinidos pelo edital, por meio de especificações usuais

no mercado.

31. Veia que muito embora tenha se deÍinido genericamente os casos em que a

modalidade licitatória pregão poderá ser utilizada, os legisladores deixaram de estipular precisa

e taxativamente o rol de bens e serviços que são mnsiderados comuns e usuais de mercado.

Tal situação deu azo a inúmeros debates doutrinários ê jurisprudenciais quê buscâm interpretar

tal norma da forma mais que coaduna com o que se entende por cabível e legal.

32. Neste horizonte, convém trazer à baila o entendimento insculpido nos precedentes do

TCU, que embora tenha sido exarada sob à luz da Lei '10.520/02, tem- se que é compatível com

a lei 14.133121, in veúis:

(...)

Áp€sar dessas consrdera@as, é êssêncial destacar que o conceilo dê seNiço

@mum não êstá ligado a sua @mplexidade. O parágrafo único do aí. 10 da

Lei n.' 10-520/2002 detine seMiço comum:

'Consideram-se bens a sêryigos comuns, para os Íins e efeitos deste attigo,

aqueles cujos padrões de dasempenho e qualidade possam

ser objetivamente definidos Nlo edital, por meío de especificaçõas usuais no

mercado'.

Em nenhum momenÍo, usarâm-sê os Íermos 'complexidade' ou 'simplicidade' ;

o conceito de comum é gue possa ser defrnido obietivamente e ter paclrtus

Pça Nossa Senhora de Lourdes, s/n, Centro - Pacatuba/SE
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29. No caso dos autos, nota-se que a autoridade competente optou pela modalidade

licitatória pregão eletrônico, a qual possui sua regulamentaÉo legal encampada na Lei no.

14.13312'1, e no art. 63, inciso lV do Decreto Municipal 2115 de dezembro de 2023.
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de desempenho e qualidade aspecificados como íorê,m os seív,@s

consÍantes desÍe edital. (trêcho do Volo do Ministro Relator - Acórdeo-TCU

n' 1287/2008 - Plenádo).

9. No que tange à dilização da modalidade pregão para a contrataçÀo,

de§aco que não há iÍegulaidade na esalha efetuada pela entidade. A

difrculdade em esÍabelecf,,t se ê cabível, ou nào, a realizaçâo de prcgâo,

queslão que vem sendo diutumamente enlrentada por este Tríbunal, reside

no fato de defin se o objeto licitado trata-se de seNiço comum (Lei f
10.520/2002, aft. 1').

10. Como afirmei, a Code vem enfrentando a questão, cabendo destacar o

Wcedente citado pela unidade técnica (Ac6rdão no 2.658/2007 - Plenâdo)

quando ficou eslabelecido quê, nada obstante a complexidade do objeto, ele

Nde ser considerado como serviço comum.

43. No que tange à esmlha da modalidade em discussáo para o cêÍtame,

ressafto, inicialmente, que a definição de Dens e sêrviços comuns insculPida

no parágrafo único do ai. 1' da Lei 10.520/2002, um @n@ito iuridica

indeterminado, admite uma zona cinzenta de inceíeza, de difícil detinição,

poftanto:

'Atl. 10 Paía aquisiçfu de àens e se/üços @muns, podetá ser adotada a

licitaçáo na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.

Parágrafo único. Consideram-se ôens e sêÍvlços 6omuns, parat os fins e

efeÍÍos deste adigo, aqueles cujos padrões de desem!É-nho e qualidade

possam ser objetívamente defrnidos pelo edital, por meio de esrycilicações

usuais no mercado.' (gdfei).

tt4. Esta Cofie, r@onhscendo os ôonefcios tazidos pela modalidade

sob exame, tem se ,f€,ocupado em conferlr inteÍpretação ampliativa à

definição de bens a seryiços comuns peftenccnles à zona do lnceíeza

anteriormente de§,cdta, vedando, pot óbvio, a utllização do PtWáo pa,,a

a aquisição de bens e se,viços arrreros à conceituação tnnscrita.

33. Vê-se, portanto, que o campo de incerteza deixado pela norma infraconstitucional

deixa ao administrador, à luz do caso concreto, a análise sobre o que se entênde como bens e

serviços comuns e usuais de mercado.

U. Com isso, é de se presumir que, antes mêsmo de lançar o procedimento

administrativo, a autoridade compêtente realizou ampla pesquisa de mercado para que

Pça Nossa Senhora de Lourdes, s/n, Centro - Pacatuba/SE
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conseguisse chegar a conclusão de que os serviços que pretende licitar se enquadra nos

conceitos acima elencados.

36. No caso vertente, da análise dos autos do processo encaminhado, em especial dos

termos constantes do Termo de ReÍerência e iustificativa anexos, pressupôe-se que o objeto a

ser licitado enquadra-se dentre o conceito de bens e serviços comuns, o que viabiliza a adoúo

do pregão como modalidade licitatória e o exame dos demais aspectos jurídicos relativos ao

certame proposto.

37. Nos termos do já mencionado ao norte, a análise aqui realizada restringe-se aos

aspectos legais do procedimento e não à verific€ção técnica do objeto licitado. Deste modo, a

vêriÍicação câsuística dos elêmêntos que instruem o Processo de licltação aponta pela

possibllidade jurídica da utilização da modalidade prêgão eletrônico como prêtendido'

lll.5. Dos Requisitos Legais para a Realização do Pregão;

38. Uma vez superada a análisê quanto à viabilidade da utilizaÉo da modalidade pregão

eletrônic,o, é de suma importância proceder a uma rigorosa avaliação quanto aos requisitos

legais indispenúveis a sua peíectibilização.

39. Como dito anteriormente, o Pregão Eletrônico é regido por legislação nacional, bem

como por Decreto Municipal, sendo cêrto que dentre suas normas estabelece os procedimentos

preparatórios que deverão ser observados pela Administração quando da adoÉo desta

modalidade licitatória.

40. Diante disso, passa-se ao coteio entre estas exigências legais e a instrução dos autos,

no intuito de veriÍlcar a regularidade jurídica do caso em exame' ou, se for o caso, apontar as

providências que ainda devem ser adotadas pela AdministraÉo.

lll.6. Da justificativa da contratação

Pça Nossa SenhoÍa de Lourdes, s/n, centro - Pacatuba/SE
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35. Como bem mencionado pelo TCU, não é a complexidade ou simplicidadê do obieto

que deÍine "absolutamente' se o bem ou serviço é ou não comum de mercado.
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41. É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que os atos

administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os

efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade dependera da efetiva existência dos motivos

apresentados. Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, que dêvem

ser claros, precisos e conesponder à real demanda da Municipalidade, sendo inadmissíveis

especiÍicaÇões que não agreguem valor ao resultado da contrataÉo, ou superiores às

necessidades do MunicÍpio, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou

metodologicamentê.

lll.7. Do Termo de Refêrência e da definição do obieto

42. O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregáo e deve conter

todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição

detalhada, o orçamento estimativo de custos e o cronograma físim-financeiro da execuÉo.

43. Tal documento deve propiciar a avaliação do custo pela AdministraÉo, a deÍiniÉo

dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução contratual.

44. Quanto ao Termo de Referência, infere-se da lei de regência que deve deixar clara a

deÍinição do objeto do certame pela autoridade competente. Nos autos, percebe-se a

consonância entre o objeto detalhado pela área requisitante e aquele definido pela autoridade

competente, constante da minuta de Edital.

45. Para a licitude da competiÉo impende também que a deÍiniÉo do ob,eto, reflêtida no

Termo de ReÍerência, conesponda às reais necessidades do Município, evitando-sê detalhes

excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes de conduzir à limitação da competitividade

do certame. Registre-se que não incumbe à Assessoria Jurídica avaliar as êspeciÍicações

utilizadas, dado o seu caráter eminentemente técnico, recomendando-se à Administração que

verifique o cumpÍimênto deste requisito.

lll.8. Da pesquisa de preços e do orçâmento ostimado;

46. A especificagão clara e prêcisa do objeto, bem assim dê todos os êlementos que o

caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem empregados, critérios ambientais
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etc.), possibilita a adequada pesquisâ dos preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico.

47. A cotação de preços dêve ser âmpla e atualizada, de modo a refletr, efetivamente, a

realidade do mercâdo. Para tanto, o TCU orlenta que a Administração obtenha, no mínimo, três

cotaçóes válidas. Se não for possível, deve consignar a justiÍicativa nos autos.

48. Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Cortê de Contas nem

sempre é suficiente para Íixar um parâmetro de prêços aceitável. Falhas comuns são a limitação

ao universo de empresas pesquisadas e a cotação dos preços praticados no varejo, quando o

volume da contrataÉo permitiía eventual ganho de escala, com redução dos preÇos obtidos.

49. Assim, para evitar distorÇões, "além de realizar pesquisa que seja adequada às

caracterÍsticas do objeto licitado e tão ampla quanto a característica do mercado recomende, é

salutar que a Administraçao busque ampliar sua base de consulta através de outras fontes de

pesquisa'', tais como bases de sistemas de compras e avaliação de contratos recentes ou

vigentes.

50, Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para

aquilatar o orÇamento da contratação, sendo imprescindível para veriÍicar a existência de

recursos suficientes para custeá-la.

51. Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação indevidâ da

participação no certame, uma vez que o valor contratual estimado é determinante para definir

se a licitaÉo deve ser destinada exclusivamenle às microempresas, empresas de pequeno

porte e sociedades cooperativas.

52. Consigne-se que a pesquisa de preços apresentada para a deÍinição do vâlor de

referência foi rêalizada sobre responsabilidade de um servidor designado para tal desiderato.

Parte-se do princípio, então, de que a forma escolhida para o balizamento foi a mals eficiente

paÍa êncontrar o preço balizado, não cabendo a este dêpartamento realizar análisê de mérito

quanto ao preço fixado para referência, mas, tão somente, orientar o responsável para que se

atenha aos preceitos acima ventilados quando da realizaÉo das cotações.

53. Por fim, recomendo ao solicitante que seja reexaminado o pro@sso, de modo a

certiÍicar se todos os orÇamentos utilizados para o balizamento de preÇos foram juntados aos

autos, se estes foram corÍetamente inseridos no quadro demonstrativo de preços e, por fim, se
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os preços balizados estão conetamente inseridos no TeÍmo de Referência

lll,9. Da prevlsão de exlstêncla de recursos orçamentários

54. A Lei Federal no 14.133121 estabelece que a reâlização de licitaÉo depende da

previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decrnentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício Íinanceiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma.

55. No entanto, por se tratar de certame licitatório destinado ao registro de preços, resta

dispensada a apresentaÉo do parecer contábil para o lançamento do certame, cujas rubricas

deverão ser apresentadas tão somente por ocasião da contratação.

lll.10. Autorização para e abertura da licitação

56. Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a dêÍinição do

obieto e a indicação do recurso para a despesa, torna-se possível ao gestor avaliar a

oportunidade e a conveniência de se rcalizaí a contrataÉo.

57. Caso conclua por deflagrar a licitaçáo pretendida, deve emitir a aulonzafio gara a

abertura da licitação.

lll.11,) Da minuta do edital e sêus anêxos

59. segundo o arl. 18, incisos V da Lei 14.133121o processo licitatório deve ser instruído

com a minuta de edital e seus anexos, dentrê os quais a minuta do contrato - o que foi atendido.

60. A elaboraÉo da minuta do edital é um dos elemêntos que devem ser observados na

fase intema da licitação pública, tendo aquele sido submetido à análiseiurídica contendo quatro

anexos, quais sejam: o estudo técnico preliminar, a ata de registros de preÇos, o termo de

referência e a minuta do contrato. Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do

Edital esüio deÍlnidos de forma ôlara e com a devida observância do determinado no artigo 25

Pça Nossa Senhora de Lourdes, s/n, @ntro - Pacatuba/SE
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da Lei no 14.13312021, que assim dispõe

Art. 25. O edital deveÍá conter o objeto da licitaÉo e as regras relativas à
convocáÉo, ao julgamento, à habililação, aos recursos e às penalidades da
licitaÉo, à ÍiscalizaÉo e à gestão do contrato, à entrega do objêto ê às
mndiÉes de pagamento

61. Diante do apresentado a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a

modalidade de licilaÉo para a contrataÉo dc objeto como sendo o pregão em sua forma

eletrônica, o que se encontra em perÍeita coneção uma vez que o objeto se enquadra na

categoria de bens comuns, com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descriÉo

objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos Xlll e XLl,

do artigo 60 da Lei no 14.13312021.

62. Quanto ao contrato, por se tratar de fomecimento de objelo de forma contínua, a ser

entregue parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necesúrio que

o acordo Íirmado seia devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar nas

hipóteses de exceÇão quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no artigo 95

da Lei no 14.13312021.

63. Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são

necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos:

Art. 92. São necossárias em todo contrato cláusulas quê estabeleçam:

| - o objeto e seus êlemenlos caraclerísti@s;

ll - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao
ato que tiver autorizado a contrataçáo direta e à respectiva pÍopostâ;

lll - a legislação aplicável à êxecução do contrato, inclusivê quanto aos casos
omissos;

lV - o regime de execuÉo ou a forma dê Íomecimento;

V - o preço e as condições de pagamento, os cÍitérios, a data-base e a

pêriodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualizâÉo
monetária êntre a data do adimplemento das obrigaÉês e a do efetivo
pagamento;

Vl - os critérios e a periodicidade da mediÉo, quando for o caso' e o pÍazo

para liquidaÉo e para pagamênto;

Vll - os prazos dê início das elapas de execuçáo' conclusão, entrega,

observação e íêcêbimento definitivo, quando for o caso;
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Vlll - o crédito pelo qual coneíá a dsspesa, com a indicação da classiÍicaÉo
funcional programáticâ 6 da câtêgoria econômica;

lX - a matriz de risco, quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido dê repacluação de preços, quando for o
câso;

Xl - o prazo para resposta ao pedido de rsstabelecimento do equilíbrio
aconÔmico-Íinancêiro, quando for o caso;

Xll - as garântias oferecidas para asseguÍar sua plena execuçâo, quando

êxigidas, inclusivê as que forem oferecidas pêlo contratado no caso de
antecipação de valoÍes a título de pagamento;

Xlll - o prazo de garantia mÍnima do objeto, observados os prazos mínimos
estabelecidos nestâ Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condiçóes de
manulençáo e assistência técnica, quando Íor o câso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidadês cabíveis
e os valores das muttas e suas bases de cálculo;

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão,
quando for o caso;

XVI - a obrigação do contratado de mantêÍ, durante toda a exêcução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificaçáo, na
contrataçáo dirêta;

XVll - a obrigaqão de o contratado cumprir as exigências de reseNa de cargos
prêvistia êm lei, bem como em outras normas especíÍic€s, para pessoa com
deÍiciência, para Íeabilitado da Previdência Social e para aprêndiz;

Xvlll - o modelo de gestão do contrato, obseÍvados os requisito§ dennidos

em regulamento;

XIX - os casos de extinÉo

&t. Portanto, a minuta do contrato encontra-se cam as cláusulas mínimas devidamente

amparadas na Lei no 14.133t2021, em especial por se tratar de obieto rotineiro, sêm aferiÉo

de riscos aparentes para a Administração PÚblica e não se enquadrando como contratação de

alto valor.

66. Quanto a estes pontos, precipuamente, tanto a minuta do edital quanto a do
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65. Outrossim, os requisitos para a qualificaÉo dos licitantês previstos no edital, bem

como os tópicos destinados às demais Íases do processo licitatório, encontram-se devidamente

de acordo com os parâmetros deÍinidos na Lei 14.'13312021 e Decreto FedeÍal 11 .46212023.
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contrato encontram-se êm sintonia com o preconizado pela legislação vigente.

IV. DACONCLUSÃO:

67 . Cumpre salientar que esta Assessoria JurÍdica emite parecer sob o písma

estritamentê lurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos

praticados no âmbito da AdministraÉo, nem analisar aspêctos de natureza eminentemente

técnicos-administrativa. Além disso, estê parêcer possul caráter meramento opinatlvo, não

vinculando, portanto, a decisão do gestor.

68. Ante o exposto, restrito aos aspectos jurídico-formais da matéria, abalizado nos

elementos quê acompanham a Solicitação apresentada pelo Consulente, OPINO

favorâvelmente ao Pregão Eletrônico com Registro de Preços para FUTURA E EVENTUAL

CONTRATACÃO DE EMPRESA PARA RECARGA DE AQUISIçÃO DE GÁS GLP DE 13

KILOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNOO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA

soctAL E SEUS PARTICIPES, DO MUNICíP|O DÊ PACATUBÁi/SE, para regular

prosseguimento do certame.

69. Ressalte-se que o presente parecêr restringe-se aos aspectos legais do procedimento,

ausente juízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da oportunidade e

conveniência da decisão adotada.

É o parecer. A ciência da área consulente
Pacatuba/SE, em 21 de maÍ,ç/.j_ de 2024

N", - L""""5.ÁJ-"
ANTÔNIO LUCAS SANTOS BRITO

Procuradoria Municipal
oAB/SE í3.1696
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